












18.8 - Ofertas públicas de distribuição efetuadas pelo emissor ou por terceiros, incluindo controladores e

sociedades coligadas e controladas, relativas a valores mobiliários do emissor

 
 
Em  13  de abr il de 20 12,  emiti mos 200 notas  promi ssórias  comer ciais  para  dis t rib uição  pública  no merc ado  de 
capit ais brasil eiro, com  esforços  restri tos de colocação, nos termos  da In str ução  CVM nº  476, de 16  de ja neiro de  
2009  (

PÁGINA: 261 de 284

Formulário de Referência - 2014 - NATURA COSMETICOS SA Versão : 17
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emissão de terceiros
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18.9. Descrição das ofertas públicas de aquisição feitas por nós relativas a ações de emissão de terceiro 

Até a data deste Formulário de Referência, não havíamos realizado nenhuma oferta pública de aquisição de ações de 

emissão de terceiros. 
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18.10. Outras Informações Relevantes 

 

Cancelamento de Registro de Companhia Aberta 

O cancelamento do registro de companhia aberta só pode ocorrer caso o controlador, ou a própria Companhia efetive 

uma OPA de todas as ações dos demais acionistas, de acordo com as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

observados os regulamentos e normas da CVM e o Regulamento do Novo Mercado. O preço mínimo ofertado pelas 

ações na OPA corresponderá, obrigatoriamente, no mínimo, ao valor econômico dessas ações, conforme determinado 

por laudo elaborado por empresa especializada. 

O laudo de avaliação será elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e 

independente quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores e/ou do(s) Acionista(s) 

Controlador(es). A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do valor econômico 

da Companhia é de competência privativa da assembleia geral, a partir de lista tríplice apresentada pelo Conselho de 

Administração, não se computando os votos em branco, podendo a deliberação ser tomada por maioria dos votos dos 

acionistas presentes detentores das ações em circulação. Referida assembleia, se instalada em primeira convocação, 

deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% do total de ações em circulação ou, se 

instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes 

das ações em circulação.  

Os custos de elaboração do referido laudo deverão ser integralmente suportados pelos responsáveis pela efetivação da 

OPA.  

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, é assegurada a revisão do valor da oferta, no caso de titulares de, no 

mínimo, 10% das ações em circulação no mercado requererem aos administradores da companhia que convoquem 

Assembleia Especial dos acionistas para deliberar sobre a realização de nova avaliação pelo mesmo ou por outro 

critério, para efeito de determinação do valor de avaliação da companhia. Tal requerimento deverá ser apresentado no 

prazo de 15 dias da divulgação do valor das ações da OPA, devidamente fundamentado. Os acionistas que requisitarem 

a realização de nova avaliação, bem como aqueles que votarem a seu favor, deverão ressarcir a companhia pelos 

custos incorridos, caso o novo valor seja inferior ou igual ao valor inicial da oferta. No entanto, caso o valor apurado na 

segunda avaliação seja maior, a OPA deverá obrigatoriamente adotar esse maior valor ou ser cancelada, devendo tal 

decisão ser divulgada ao mercado. 

 

Saída do Novo Mercado 

Podemos, a qualquer momento, requerer o cancelamento de nossa listagem no Novo Mercado, desde que tal 

deliberação seja aprovada em assembleia geral por acionistas que representem a maioria das nossas ações, e desde 

que a BM&FBOVESPA seja informada por escrito com, no mínimo, 30 dias de antecedência. Nossa saída do Novo 

Mercado não implicará a perda da nossa condição de companhia aberta registrada na BM&FBOVESPA. 

Caso seja deliberada a saída da Companhia do Novo Mercado para que os nossos valores mobiliários emitidos passem a 

ter registro para negociação fora do Novo Mercado, ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a 

sociedade resultante dessa reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Novo Mercado, 

no prazo de 120 dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, o Acionista Controlador 

deverá efetivar oferta pública de aquisição das ações pertencentes aos demais acionistas da Companhia, no mínimo, 

pelo respectivo Valor Econômico, a ser apurado em laudo de avaliação a ser elaborado por instituição ou empresa 

especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, de seus 

administradores e/ou dos Acionistas Controladores. A escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela 

determinação do valor econômico da Companhia é de competência privativa da assembleia geral, a partir de lista 

tríplice apresentada pelo Conselho de Administração, não se computando os votos em branco, ser tomada por maioria 

dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação presentes na assembleia. Referida assembleia, se 

instalada em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% do 
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total de Ações em circulação ou, se instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer 

número de acionistas representantes das ações em circulação.  

Nos termos do Regulamento do Novo Mercado, caso o nosso controle seja alienado nos 12 meses subsequentes à saída 

do Novo Mercado, o comprador e o acionista controlador alienante, conjunta e solidariamente, deverão oferecer aos 

demais acionistas a aquisição de suas ações pelo preço e nas condições obtidas pelo acionista controlador alienante, 

devidamente atualizado. 

Após uma eventual saída do Novo Mercado, não poderemos solicitar a listagem de valores mobiliários de nossa emissão 

no Novo Mercado pelo período de 2 anos subsequentes ao cancelamento, a menos que ocorra uma alienação do nosso 

controle após nossa saída do Novo Mercado. 

O nosso capital social é totalmente dividido em ações ordinárias. 

 

Direito de Recesso e Resgate 

_Direito de Recesso 

Qualquer acionista dissidente de determinadas deliberações tomadas em assembleia geral poderá retirar-se da nossa 

Companhia, mediante o reembolso do valor patrimonial de suas ações. 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, o direito de recesso poderá ser exercido, dentre outros, nos seguintes 

casos: 

 cisão (em situações específicas, conforme descritas abaixo); 

 redução do dividendo obrigatório; 

 mudança do objeto social; 

 fusão ou incorporação em outra sociedade (em situações específicas, conforme descritas abaixo); 

 participação em um grupo de sociedades, conforme tal expressão é definida na Lei das Sociedades por Ações; 

 incorporação de ações envolvendo a Companhia nos termos do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações; e 

 aquisição do controle de qualquer sociedade, caso o preço de aquisição ultrapasse os limites estabelecidos no 
§2º do artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações. 

A Lei das Sociedades por Ações estabelece, ainda, que uma cisão ensejará direito de recesso nos casos em que ela 

ocasionar: 

 a mudança do objeto social, salvo quando o patrimônio cindido for vertido para sociedade cuja atividade 
preponderante coincida com a decorrente do nosso objeto social; 

 a redução do dividendo obrigatório; ou 

 participação em grupo de sociedades, conforme definido na Lei das Sociedades por Ações. 

Nos casos de (i) fusão ou incorporação em outra companhia; (ii) participação em um grupo de sociedades; (iii) 

incorporação de ações envolvendo a Companhia nos termos do artigo 252 da Lei das Sociedades por Ações; ou (iv) 

aquisição do controle de qualquer sociedade, caso o preço de aquisição ultrapasse os limites estabelecidos no §2º do 

artigo 256 da Lei das Sociedades por Ações, nossos acionistas não terão direito de recesso caso nossas Ações (a) 

tenham liquidez, ou seja, integrem o índice geral da BM&FBOVESPA ou o índice de qualquer outra bolsa, conforme 

definido pela CVM, e (b) tenham dispersão, de forma que os nossos Acionistas Controladores, a sociedade controladora 

ou outras sociedades sob controle comum detenham menos da metade das nossas ações. 

O direito de recesso deverá ser exercido no prazo de 30 dias, contado da publicação da ata da Assembleia Geral que 

deliberar a matéria que der ensejo a tal direito. Adicionalmente, os acionistas em Assembleia Geral tem o direito de 

reconsiderar qualquer deliberação que tenha ensejado direito de recesso nos 10 dias subsequentes ao término do prazo 

de exercício desse direito, caso entendam que o pagamento do preço do reembolso das ações aos acionistas 

dissidentes colocaria em risco nossa estabilidade financeira. 
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No caso do exercício do direito de recesso, nossos acionistas terão direito a receber o valor patrimonial contábil de suas 

ações, com base no último balanço aprovado pela Assembleia Geral. Se, todavia, a deliberação que ensejou o direito de 

retirada tiver ocorrido mais de 60 dias depois da data do último balanço aprovado, o acionista poderá solicitar o 

levantamento de balanço especial em data não anterior a 60 dias da deliberação, para a avaliação do valor de suas 

ações. Neste caso, devemos pagar imediatamente 80% do valor de reembolso calculado com base no último balanço 

aprovado pelos acionistas, e o saldo remanescente no prazo de 120 dias a contar da data da deliberação da Assembleia 

Geral. 

_Direito de Resgate 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, as nossas ações podem ser resgatadas mediante determinação dos 

acionistas em Assembleia Geral Extraordinária que representem, no mínimo, 50% do nosso capital social. O resgate 

das ações deverá ser pago com nossos lucros acumulados, reserva de lucros ou reserva de capital. Na hipótese de o 

resgate não abranger a totalidade das nossas ações, será feito mediante sorteio. 

 

Alocação do lucro líquido e distribuição de Dividendos 

 

_Valores Disponíveis para Distribuição 

A cada assembleia geral ordinária, o Conselho de Administração deverá fazer uma recomendação sobre a destinação do 

lucro líquido do exercício social anterior, que será objeto de deliberação pelos acionistas. Para fins da Lei das 

Sociedades por Ações, lucro líquido é definido como o resultado do exercício que remanescer depois de deduzidos os 

prejuízos acumulados de exercícios sociais anteriores, os montantes relativos ao IRPJ e à CSLL e quaisquer valores 

destinados ao pagamento de participações estatutárias de empregados e administradores no lucro da companhia.  

Nosso Estatuto Social prevê que uma quantia equivalente a 30% do lucro líquido anual ajustado deverá estar disponível 

para distribuição a título de dividendo ou pagamento de juros sobre capital próprio, em qualquer exercício social. Esta 

quantia representa o dividendo obrigatório. Caso o valor do dividendo obrigatório ultrapasse a parcela realizada do 

lucro líquido, o excesso poderá ser destinado à constituição de reserva de lucros a realizar. O cálculo do lucro líquido e 

das alocações para reservas, bem como dos valores disponíveis para distribuição, são efetuados com base nas 

demonstrações contábeis preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. 

_Reservas 

As demonstrações contábeis das sociedades constituídas sob a legislação brasileira apresentam, normalmente, duas 

principais contas de reservas no Patrimônio Líquido: as reservas de lucros e as reservas de capital.  

Reservas de lucros 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, as reservas de lucros compreendem a reserva legal, a reserva de 

lucros a realizar, a reserva para contingências, as reservas estatutárias e a reserva de retenção de lucros. 

Reserva legal 

Do lucro líquido do exercício, 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, 

que não excederá em mais de 20% o capital social. Não obstante, poderemos deixar de constituir a reserva legal no 

exercício social em que o saldo dessa reserva, acrescido das demais reservas de capital constituídas, exceder em 30% 

o nosso capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social. Seus valores devem ser 

aprovados em assembleia geral ordinária de acionistas e podem ser utilizados exclusivamente para compensar 

prejuízos ou aumentar o capital social, não estando, porém, disponíveis para pagamento de dividendos.  

Reservas estatutárias 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, qualquer companhia pode criar uma reserva estatutária, a qual deverá 

ser descrita em seu Estatuto Social. O Estatuto Social que autorizar a destinação de uma percentagem do lucro líquido 
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da companhia a essa reserva estatutária deve também indicar o propósito, critério de alocação e o limite máximo da 

reserva. A destinação de recursos para tais reservas não pode ser aprovada em prejuízo do dividendo obrigatório. 

Nosso Estatuto Social não estabelece qualquer reserva estatutária. 

Reserva para contingências 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, parte do lucro líquido poderá ser destinada a reserva para 

contingências com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada 

provável, cujo valor possa ser estimado. A reserva será revertida no exercício em que deixarem de existir as razões 

que justificaram a sua constituição.  

Retenção de lucros 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, a assembleia geral poderá deliberar reter parcela de lucro líquido do 

exercício prevista em orçamento de capital.  

Reserva de lucros a realizar 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, no exercício social em que o valor do dividendo obrigatório ultrapassar 

a parcela realizada do lucro líquido, o excesso poderá ser destinado à constituição de reserva de lucros a realizar. Nos 

termos da Lei das Sociedades por Ações, considera-se realizada a parcela do lucro líquido do exercício que exceder a 

soma dos seguintes valores: (i) o resultado líquido positivo da equivalência patrimonial e (ii) o lucro, ganho ou 

rendimento em operações cujo prazo de realização financeira ocorra após o término do exercício social seguinte. Os 

lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados, devem ser acrescidos ao primeiro dividendo 

declarado após a sua realização, se não tiverem sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes.  

Reserva de capital 

De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, a reserva de capital consiste em ágio na emissão de ações, reserva 

especial de ágio na incorporação, alienação de partes beneficiárias, alienação de bônus de subscrição, prêmio na 

emissão de debêntures, incentivos fiscais e doações e subvenções para investimentos. As quantias destinadas à nossa 

reserva de capital não são consideradas para efeito de determinação do dividendo obrigatório. O saldo existente na 

nossa reserva de capital somente poderá ser utilizado para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os prejuízos 

acumulados e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou aquisição de ações de nossa própria emissão; ou (iii) 

incorporação ao capital social.  

 

_Pagamento de Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 

Como mencionado, a Lei das Sociedades por Ações permite que o Estatuto Social de uma companhia especifique o 

percentual mínimo do lucro líquido do exercício que deve ser pago aos acionistas a título de dividendo obrigatório, ou, 

ainda, pago sob a forma de juros sobre capital próprio. Em atendimento ao disposto na Lei das Sociedades por Ações, 

nosso dividendo obrigatório foi fixado em nosso Estatuto Social em 30% do lucro líquido do exercício, ajustado na 

forma da Lei das Sociedades por Ações.  

A Lei das Sociedades por Ações permite, entretanto, que suspendamos a distribuição do dividendo obrigatório caso o 

Conselho de Administração informe à Assembleia Geral que a distribuição é incompatível com a nossa condição 

financeira. O Conselho Fiscal, se estiver em funcionamento, deve emitir seu parecer sobre a recomendação do 

Conselho de Administração. Ademais, o Conselho de Administração deverá apresentar justificativa para a suspensão à 

CVM dentro de cinco dias da realização da Assembleia Geral. Os lucros não distribuídos, em razão da suspensão na 

forma acima mencionada, serão destinados a uma reserva especial e, caso não sejam absorvidos por prejuízos 

subsequentes, deverão ser pagos, a título de dividendos, tão logo a condição financeira da companhia o permita. 

O dividendo obrigatório pode ser pago também a título de juros sobre capital próprio, tratado como despesa dedutível 

para fins de IRPJ e de CSLL. 

Dividendos 
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Vide alínea “a” do item 18.1 desta Seção. 

Juros sobre capital próprio 

Desde 1º de janeiro de 1996, as companhias brasileiras estão autorizadas a pagar juros sobre capital próprio a 

acionistas e considerar tais pagamentos dedutíveis para efeito do IRPJ e, desde 1998, também para efeito da CSLL. A 

dedução fica limitada ao que for maior entre (i) 50% do lucro líquido (antes de se considerar a referida distribuição e 

quaisquer deduções referentes à CSLL e IRPJ) do período com relação ao qual o pagamento seja efetuado, e (ii) 50% 

dos lucros acumulados. O nosso Estatuto Social permite o pagamento de juros sobre capital próprio como forma 

alternativa de pagamento de dividendos. Os juros sobre capital próprio ficam limitados à variação pro rata die da TJLP. 

O valor pago a título de juros sobre capital próprio, líquido de IR, poderá ser imputado como parte do valor do 

dividendo obrigatório. De acordo com a legislação aplicável, somos obrigados a pagar aos nossos acionistas um valor 

suficiente para assegurar que a quantia líquida recebida por eles a título de juros sobre capital próprio, descontado o 

pagamento do imposto retido na fonte, acrescida do valor dos dividendos declarados, seja equivalente ao menos ao 

montante do dividendo obrigatório.  

Qualquer pagamento de juros sobre capital próprio a acionistas, sejam eles residentes ou não no Brasil, está sujeito a 

IR de 15%, sendo que esse percentual é de 25% caso a pessoa que receba os juros seja residente em um paraíso fiscal 

(i.e., um país onde não exista IR ou que tenha seu percentual fixado abaixo de 20% ou onde a legislação local imponha 

restrições à divulgação da composição dos acionistas ou do proprietário do investimento).  

Os juros pagos e a pagar aos nossos acionistas, calculados nos termos da Lei n.º 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

conforme alterada, são registrados no resultado do exercício, na conta despesas financeiras, conforme determina a 

legislação fiscal. Apenas para fins de apresentação das demonstrações contábeis, esses valores são revertidos da 

demonstração do resultado e apresentados a débito de lucros acumulados, como distribuição de lucros.  

 

Registro das ações 

As nossas ações são mantidas sob a forma escritural junto à Itaú Corretora de Valores S.A. A transferência das ações é 

realizada por meio de um lançamento pelo escriturador em seus sistemas de registro a débito da conta de ações do 

alienante e a crédito da conta de ações do adquirente, mediante ordem por escrito do alienante ou mediante ordem ou 

autorização judicial. 

 

Restrições a atividades estranhas aos interesses sociais da Companhia 

O nosso Estatuto Social veda conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a terceiros para negócios 

estranhos aos nossos interesses. 

 

Restrições à realização de determinadas operações pelos nossos Acionistas Controladores, Conselheiros e Diretores 

Estamos sujeitos às regras estabelecidas na Instrução CVM n.º 358, de 3 de janeiro de 2002, conforme alterada, 

quanto à negociação de valores mobiliários de nossa emissão. Sendo assim, nós, nossos acionistas controladores, 

membros do nosso Conselho de Administração, nossos diretores e membros do nosso Conselho Fiscal, quando 

instalado, e de quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária (considerados 

insiders para efeito da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada – “Lei do Mercado de Valores 

Mobiliários”), devem abster-se de negociar valores mobiliários de nossa emissão, inclusive no contexto de operações 

com derivativos que envolvam valores mobiliários de nossa emissão, nas seguintes condições, dentre outras:  

 anteriormente à divulgação ao público de qualquer ato ou fato relevante que diga respeito aos nossos negócios; 

 na hipótese de fusão, incorporação ou cisão de parte ou da totalidade de nossos ativos ou ainda de nossa 
reorganização; 
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 durante o período de 15 dias anteriores à divulgação das ITR – Informações Trimestrais e DFP – 
Demonstrações Financeiras Padronizadas; ou 

 relativamente aos nossos acionistas controladores, conselheiros e diretores, na hipótese de comprarmos ou 
vendermos ações de nossa própria emissão ou na hipótese de compra ou venda de ações de nossa própria 
emissão por qualquer uma de nossas sociedades controladas ou coligadas ou por qualquer outra sociedade sob 
controle comum conosco. 

 

Restrições a Operações com Partes Relacionadas 

A Lei das Sociedades por Ações proíbe Conselheiros e Diretores de: 

 realizar qualquer ato gratuito com a utilização de ativos da companhia, em detrimento da Companhia; 

 receber, em razão de seu cargo, qualquer tipo de vantagem pessoal direta ou indireta de terceiros, sem 

autorização constante do respectivo Estatuto Social ou concedida através de assembleia geral; e 

 intervir em qualquer operação social em que tiver interesse conflitante com o da Companhia, ou nas 
deliberações que a respeito tomarem os demais Conselheiros. 

 

Contratos com o mesmo Grupo 

Segundo o Regulamento do Novo Mercado, devemos enviar à BM&FBOVESPA e divulgar informações de todo e 

qualquer contrato celebrado entre nós e nossas Controladas e Coligadas, nossos administradores, nossos acionistas 

controladores, e, ainda, entre nós e sociedades Controladas e Coligadas dos nossos administradores e dos acionistas 

controladores, assim como com outras sociedades que com qualquer dessas pessoas integre um mesmo grupo de fato 

ou de direito, sempre que for atingido, num único contrato ou em contratos sucessivos, com ou sem o mesmo fim, em 

qualquer período de um ano, valor igual ou superior a R$0,2 milhão, ou valor igual ou superior a 1,0% sobre o nosso 

patrimônio líquido, considerando o maior. 

Essas informações divulgadas deverão discriminar o objeto do contrato, o prazo, o valor, as condições de rescisão ou 

de término e a eventual influência do contrato sobre a administração ou a condução dos nossos negócios.  

 

Operações de compra de ações de nossa própria emissão 

O nosso Estatuto Social autoriza o nosso Conselho de Administração a aprovar a compra, pela nossa Companhia, de 

ações de nossa própria emissão para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação. A decisão 

de comprar ações de nossa própria emissão para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação 

não pode, dentre outras coisas: 

 resultar na redução do capital social; 

 requerer a utilização de recursos maiores do que o saldo de lucros ou reservas disponíveis constantes do último 
balanço; 

 criar, direta ou indiretamente, qualquer demanda, oferta ou condição de preço artificial por ação, ou utilizar-se 
de qualquer prática injusta, como consequência de uma ação ou omissão;  

 ser conduzida paralelamente a uma Oferta Pública de Ações (“OPA”); ou 

 ser utilizada para a compra de ações não integralizadas ou detidas pelos nossos acionistas controladores. 

Não podemos manter em tesouraria mais do que 10% da totalidade das ações de nossa emissão, excluídas as ações de 

titularidade dos nossos acionistas controladores e incluídas as ações detidas por nossas controladas e coligadas. 

Qualquer compra de ações de nossa própria emissão deverá ser realizada em bolsa, após seu registro na 

BM&FBOVESPA, exceto se as ações somente estiverem admitidas à negociação em mercado de balcão, e não pode ser 

feita por meio de operações privadas, ou por preço igual ou inferior ao valor de mercado, exceto se previamente 
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18.10 - Outras informações relevantes

7 
 

aprovada pela CVM. Podemos também comprar ações de nossa própria emissão na hipótese em que deixarmos de ser 

uma companhia aberta.  

 

(i) emissores estrangeiros identificar as diferenças entre as características descritas nos itens “a” a “i” e aquelas 

normalmente atribuídas a valores mobiliários semelhantes emitidos por emissores nacionais. 

Este item não é aplicável a nossa Companhia. 
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23/04/2013 29/04/2013 à 
29/04/2014

0,00 Ordinária 2.500.000 1,440000 0 0,00 R$ por Unidade 0,000000

(a) o prazo máximo para a aquisição de ações da Companhia no âmbito do novo Programa de Recompra de Ações será de 365 dias, contados a partir de 29 de abril de 2013 e tendo como termo final o dia 29 de abril de 2014, 
cabendo à Diretoria definir as datas em que a recompra será efetivamente executada;

(b) a quantidade de ações em circulação no mercado é de 173.222.045;

(c) o limite de ações a ser adquirido pela Companhia é de 2.500.000 ações ordinárias, que representam 1,44% do total de ações em circulação;

(d) as ações adquiridas no âmbito do Programa de Recompra de Ações serão mantidas em tesouraria para atender ao exercício das opções de compra de ações pelos beneficiários dos Planos de Outorga de Opção de Compra ou 
Subscrição de Ações Ordinárias aprovados pela Companhia; e

(e) as operações de aquisição serão realizadas a preço de mercado no pregão da BM&FBOVESPA, com a intermediação das seguintes instituições financeiras: (1) BTG Pactual, com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3729, 
São Paulo, SP; e (2) Itaú Corretora de Valores S.A., com endereço na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3.400, 10º andar, São Paulo, SP.

19.1 - Informações sobre planos de recompra de ações do emissor

Data delib. Período 
recomp.

Reservas e lucros 
disp. (Reais) Espécie Classe Qtde. prevista 

(Unidades) % rel. circ.
Qtde. adquirida 
aprovadas 
(Unidades)

PMP Fator de cotação % adquirido

Outras caracter.
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Saldo inicial 655 13.997,35 21,37

Aquisição 3.066.300 104.541.741,12 34,09

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários

Movimentação Quantidade (Unidades) Valor total (Reais) Preço médio ponderado (Reais)

Saldo final 3.021.757 102.848.737,29 34,04

Ordinária

Alienação 45.198 1.707.001,18 37,77

Cancelamento 0 0,00 0,00

Ações

Exercício social 31/12/2011

Aquisição 0 0,00 0,00

Saldo inicial 3.021.757 102.848.737,29 34,04

Alienação 1.080.412 36.743.784,88 34,01

Saldo final 1.941.345 66.104.952,41 34,05

Cancelamento 0 0,00 0,00

Movimentação Quantidade (Unidades) Valor total (Reais) Preço médio ponderado (Reais)

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários

Ordinária

Ações

Exercício social 31/12/2012

Movimentação Quantidade (Unidades) Valor total (Reais) Preço médio ponderado (Reais)

Saldo inicial 1.941.345 66.104.952,41 34,05

Espécie de ação Classe ação preferencial Descrição dos valores mobiliários

Ordinária

Aquisição 1.375.500 60.172.131,90 43,75

Saldo final 2.120.459 83.983.904,22 39,61

Cancelamento 0 0,00 0,00

Alienação 1.196.386 42.293.180,09 35,35

Ações

Exercício social 31/12/2013

19.2 - Movimentação dos valores mobiliários mantidos em tesouraria
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Ordinária 2.120.459 39,61 R$ por Unidade 23/04/2013 0,490000

Espécie ação Classe ação
Descrição dos valores 
mobiliários Quantidade (Unidades)

Preço médio ponderado 
de aquisição Fator de cotação Data aquisição

Relação ações 
em circulação 

(%)

Valor mobiliário Ações

19.3 - Informações sobre valores mobiliários mantidos em tesouraria na data de encerramento do último exercício social
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19.4 - Outras informações relevantes

1 
 

19.4. Outras Informações Relevantes 

Não há outras informações relevantes referentes a esta Seção. 
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Principais características

• a proibição da negociação com valores mobiliários de nossa emissão por parte, entre outros, da Companhia, seus acionistas 
controladores, diretos e indiretos, membros do Conselho de Administração, da Diretoria, do Conselho Fiscal e de quaisquer outros 
órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária, gerentes e empregados, sociedades controladas ou sob 
controle comum e respectivos acionistas controladores, membros da administração e de órgãos com funções técnicas ou consultivas, 
prestadores de serviços e outros profissionais, que tenham aderido expressamente às Políticas de Divulgação e de Negociação e 
estejam obrigados a observância das regras descritas nas Políticas de Divulgação ou de Negociação ("Pessoas Vinculadas à Política de 
Negociação");

• a proibição da negociação com valores mobiliários de nossa emissão por parte de Pessoas Vinculadas à Política de Negociação que se 
afastem de cargos da nossa administração, pelo período de seis meses após o afastamento ou até que seja divulgada, ao público, a 
informação relevante;

• a proibição da negociação com valores mobiliários de nossa emissão por parte de Pessoas Vinculadas à Política de Negociação 
sempre que estiver em curso a aquisição ou alienação de ações de nossa emissão da Companhia, pela própria Companhia, nossas 
controladas, coligadas ou outra sociedade sob controle comum, sempre que tenha sido celebrado acordo ou contrato para transferência 
do nosso controle acionário, bem como se existir intenção de promover uma incorporação, fusão, transformação, cisão total ou parcial ou 
reorganização societária da Companhia. Tal restrição somente será aplicada aos nossos acionistas controladores, diretos ou indiretos, 
diretores e membros do Conselho de Administração quando em curso a aquisição ou alienação de ações de nossa emissão pela própria 
Companhia, nossas controladas, coligadas ou outra sociedade sob controle comum;

Períodos de vedação e descrição 
dos procedimentos de fiscalização

• a proibição da negociação com valores mobiliários de nossa emissão por parte de Pessoas 
Vinculadas à Política de Negociação (i) no período de quinze dias anterior à divulgação das 
Informações Trimestrais e Anuais, exigidas pela CVM; (ii) entre a data da deliberação do órgão 
competente de aumentar o capital social, distribuir dividendos e pagar juros sobre o capital próprio 
e a publicação dos respectivos editais ou anúncios.

Cargo e/ou função acionistas controladores



Diretores, membros de Conselhos e colaboradores

Data aprovação 28/02/2007

20.1 - Informações sobre a política de negociação de valores mobiliários
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20.2 - Outras informações relevantes

1 
 

20.2. Outras Informações Relevantes 

Não há outras informações relevantes referentes a esta Seção. 

PÁGINA: 275 de 284

Formulário de Referência - 2014 - NATURA COSMETICOS SA Versão : 17



21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações

1 
 

21.1. Descrição de normas, regimentos ou procedimentos internos adotados pela Companhia para 

assegurar que as informações a serem divulgadas publicamente sejam recolhidas, processadas e 

relatadas de maneira precisa e tempestiva 

Na condição de companhia aberta, devemos atender às exigências relativas à divulgação previstas na Lei das 

Sociedades por Ações e nos normativos expedidos pela CVM. Ainda, em função de nossa listagem no Novo Mercado, 

devemos também seguir as exigências relativas à divulgação contidas no Regulamento do Novo Mercado. 

 

Divulgação de Informações Eventuais e Periódicas 

A Lei de Mercado de Valores Mobiliários estabelece que uma companhia aberta deve fornecer à CVM e à BM&FBOVESPA 

determinadas informações periódicas, que incluem as demonstrações contábeis padronizadas, as informações anuais, 

as informações trimestrais e os relatórios trimestrais da administração e dos auditores independentes. Esta legislação 

prevê também a obrigação de a companhia arquivar junto à CVM acordos de acionistas e avisos de convocação de 

assembleias gerais, bem como as cópias das atas destas assembleias. 

Além dos requisitos de divulgação da legislação societária e da CVM, devemos, conforme previsto no Regulamento do 

Novo Mercado, apresentar demonstrações contábeis após o término de cada trimestre (excetuado o último) e de cada 

exercício social, incluindo a demonstração de fluxo de caixa, a qual deverá indicar, no mínimo, as alterações ocorridas 

no saldo de caixa e equivalentes de caixa, segregados em fluxos operacionais, financiamentos e investimentos. 

De acordo com a Lei n.º 11.638, de 28 de dezembro de 2007, e a Instrução CVM n.º 457, de 13 de julho de 2007, 

pudemos, até o exercício social encerrado em 2009, apresentar nossas Demonstrações Contábeis consolidadas de 

acordo com IFRS, em substituição ao BR GAAP. A partir do exercício social encerrado em 2010, a apresentação das 

nossas Demonstrações Contábeis consolidadas de acordo com IFRS passa a ser obrigatória. 

 

Informações trimestrais e anuais 

Em suas informações trimestrais e anuais, além das informações exigidas pela legislação aplicável, uma companhia 

listada no Novo Mercado deve apresentar, também, as seguintes informações: 

 balanço patrimonial consolidado, demonstração de resultado consolidado, e comentário de desempenho 
consolidado, se houver; 

 informe da posição acionária de todo aquele que detiver mais do que 5% do capital social da companhia, de 
forma direta ou indireta, até o nível de pessoa física; 

 informe de forma consolidada da quantidade e características dos valores mobiliários de emissão da companhia 

de que os acionistas controladores, os administradores e os membros do conselho fiscal sejam titulares, direta 
ou indiretamente; 

 informe da evolução da participação dos acionistas controladores, dos membros do Conselho de Administração, 
da Diretoria e do Conselho Fiscal, se aplicável, em relação aos respectivos valores mobiliários, nos 12 meses 
imediatamente anteriores; 

 informe da quantidade de ações em circulação e seu percentual em relação ao total de ações emitidas;  

 informe da existência e vinculação à cláusula compromissória de arbitragem. 

 

Reunião Pública com Analistas 

O Regulamento do Novo Mercado estipula que, pelo menos uma vez ao ano, devemos realizar reunião pública com 

analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar informações quanto à sua respectiva situação econômico-

financeira, projetos e perspectivas. 
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21.1 - Descrição das normas, regimentos ou procedimentos internos relativos à divulgação
de informações
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Calendário Anual 

A Companhia deverá enviar à BM&FBOVESPA e divulgar, até 10 de dezembro de cada ano, um Calendário Anual para o 

ano civil seguinte, contendo, no mínimo, menção e respectiva data dos atos e eventos societários, da reunião pública 

com analistas e quaisquer outros interessados e da divulgação das informações financeiras programadas para o ano 

civil seguinte, conforme modelo divulgado pela BM&FBOVESPA. 
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21.2 - Descrever a política de divulgação de ato ou fato relevante indicando o canal ou canais de

comunicação utilizado(s) para sua disseminação e os procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca

de informações relevantes não divulgadas

1 
 

21.2. Descrição da política de divulgação de ato ou fato relevante adotada pela Companhia, indicando os 

procedimentos relativos à manutenção de sigilo acerca de informações relevantes não divulgadas 

De acordo com a Lei do Mercado de Valores Mobiliários, devemos informar à CVM e à BM&FBOVESPA a ocorrência de 

qualquer ato ou fato relevante que diga respeito aos nossos negócios. Devemos também publicar um aviso sobre tal 

ato ou fato. Um ato ou fato é considerado relevante se tiver o efeito de influenciar o preço dos valores mobiliários de 

nossa emissão, a decisão de investidores de negociar os valores mobiliários de nossa emissão ou a decisão de 

investidores de exercer quaisquer direitos na qualidade de titulares de valores mobiliários de nossa emissão. 

Em circunstâncias especiais, podemos submeter à CVM um pedido de tratamento confidencial com relação a um ato ou 

fato relevante. 

Em relação aos procedimentos que adotamos para a divulgação de ato ou fato relevante e para a manutenção de sigilo 

acerca de informações relevantes não divulgadas, esclarecemos que a nossa Companhia segue normas internas e tem 

uma política de divulgação de informações, aprovada em 21 de janeiro de 2014, que obedecem estritamente as regras 

da CVM e da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

A nossa política dispõe que será de competência do Diretor de Relações com Investidores: a) divulgar e comunicar à 

CVM e à BM&FBOVESPA, imediatamente após a sua ciência e análise, qualquer Ato ou Fato Relevante ocorrido ou 

relacionado à Companhia; b) divulgar à CVM e à BM&FBOVESPA Comunicado ao Mercado, nas situações em que 

entenda necessário; c) zelar pela ampla e imediata disseminação do Ato ou Fato Relevante simultaneamente em todos 

os mercados em que os Valores Mobiliários emitidos pela Companhia sejam admitidos à negociação; e d) prestar aos 

órgãos competentes, quando devidamente solicitado, esclarecimentos adicionais à divulgação de Ato ou Fato Relevante 

ou Comunicado ao Mercado. 

A Companhia terá um Comitê de Divulgação, responsável pelo assessoramento e emissão de recomendações ao Diretor 

de Relações com Investidores da Companhia sobre o tratamento a ser dado a qualquer informação submetida à sua 

análise e sua necessidade de divulgação ao público. O Comitê de Divulgação será composto por 4 (quatro) membros, 

sendo eles o Diretor de Relações com Investidores da Companhia, que presidirá o Comitê, o Diretor de Assuntos 

Corporativos, o Diretor do Departamento Jurídico e o Gerente de Relações com Investidores. 

Entende-se por Pessoas Vinculadas à referida Política: a própria Companhia, seus acionistas Controladores, diretos e 

indiretos; Administradores; membros do Conselho Fiscal, se instalado, dos Comitês de assessoramento ao Conselho de 

Administração e de quaisquer outros órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária; 

qualquer pessoa, contratada direta ou indiretamente pela Companhia, que, em virtude do cargo, função ou posição, 

atual ou passada, na Companhia, em suas controladas ou coligadas, tenha acesso a informação que possa, 

potencialmente, resultar em ato ou fato relevante; demais pessoas que a Companhia julgar conveniente que assinem o 

Termo de Adesão à Política. Qualquer Pessoa Vinculada que tenha conhecimento de atos ou fatos que possam 

configurar ato ou fato relevante deverá proceder à comunicação imediata ao Diretor de Relações com Investidores. 

Nos termos da Política supra mencionada, as Pessoas Vinculadas devem guardar sigilo acerca de ato ou fato relevante 

que ainda não tenham sido divulgados, aos quais tenham acesso em razão do cargo ou posição que ocupam, até que 

tais atos ou fatos relevantes sejam divulgados ao público, se for o caso, bem como zelar para que subordinados e 

terceiros de sua confiança também o façam. 

A Pessoa Vinculada que, inadvertidamente ou sem autorização, de qualquer modo comunicar, pessoalmente ou através 

de terceiros, ato ou fato relevante a qualquer pessoa não vinculada, antes de sua divulgação ao mercado, caso isso 

ocorra, deverá informar tal ato imediatamente ao Diretor de Relações com Investidores para que este tome as 

providências cabíveis. 

Quaisquer violações da nossa política verificadas pelas Pessoas Vinculadas deverão ser comunicadas imediatamente à 

Companhia, na pessoa do Diretor de Relações com Investidores. 
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21.3 - Administradores responsáveis pela implementação, manutenção, avaliação e
fiscalização da política de divulgação de informações

1 
 

21.3 Administradores responsáveis pela Política de Divulgação de Informações 

Nosso administrador responsável pela implementação, manutenção e fiscalização da nossa política de divulgação de 

informações é o nosso Diretor de Relações com Investidores, Roberto Pedote. 
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21.4 - Outras informações relevantes

1 
 

21.4 Outras Informações Relevantes 

Não há outras informações relevantes referentes a esta Seção.  
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22.1 - Aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como
operação normal nos negócios do emissor
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22.1. Indicar a aquisição ou alienação de qualquer ativo relevante que não se enquadre como operação 

normal nos negócios da Companhia 

Não houve nenhuma aquisição ou alienação de ativo relevante que não se enquadre como operação normal de 

negócios da Companhia. 
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22.2 - Alterações significativas na forma de condução dos negócios do emissor
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22.2. Indicar alterações significativa na forma de condução dos negócios da Companhia 

Não ocorreu nenhuma alteração significativa na forma de condução dos negócios da Companhia. 
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22.3 - Contratos relevantes celebrados pelo emissor e suas controladas não diretamente
relacionados com suas atividades operacionais

1 
 

22.3. Identificar os contratos relevantes celebrados pela Companhia e suas controladas não diretamente 

relacionados com suas atividades operacionais 

No curso normal de nossos negócios, não celebramos contratos relevantes que não sejam diretamente relacionados às 

nossas atividades operacionais.  
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22.4 - Outras informações relevantes
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22.4. Outras Informações Relevantes 

Não há outras informações relevantes que devam ser reportadas nesta seção. 
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